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Senador pergunta ao MDB 
seéboatrocado AL5 pelo 
Art. 16 da Carta da Tranca 

Brasília — O SenadorJosé Sarney (Aréna-MA) 
contestou ontem a tese do Senador Paulo Brossard 
(MDB-RS) de que o Artigo 16 da Constituição fran­

cesa não investe o Presidente da Kepública de po­
deres excepcionais e perguntou aos oposicionistas 
se eles eram favoráveis a que se substituísse os atos 
excepcionais vigentes no Brasil por artigo igual 
àquele. O MDB não respondeu. 

O líder do Governo no Senado, Sr Petrônio Por­
tela, afirmou que é preciso eliminar as contestações 
ao regime e que mesmo a França precisa de dispo­
sitivo permanente e drástico para o momento de 
emergência e para as questões que digam respeito 
à sua segurança nacional.. 

DISCUSSÃO 

O. Senador José Sarney, 
pela Arena, e Itamar Fran­
co, pelo MDB, debateram 
longamente se o termo con­
sultar, da Constituição da 
França, implicava dizer que 
o Presidente da Kepública 
ficaria nessa dependência 
para adotar qualquer medi­
da. Para o Senador arenista 
está claro que a decisão é 
pessoal do Presidente da 
República que, aplicando o 
artigo, fica livre de- qual­
quer limitação constitucio­
nal. 

Como o Senador Paulo 
Brossard estava ausente, o 
Senador Itamar F r a n c o 
fez-se porta-voz do MDB, 
provocando o debate com o 
Senador José Sarney. Este 
disse que "pelas disposições 
constitucionais francesas o 
Presidente é obrigado a in­
formar à Nação, atavas de 
mensagem, sobre a apli­
cação do artigo le que isto 
deve estar inspérado no de­
sejo de assegurar aos pode­
res públicos os meios de 
cumprir sua missão no me­
nor prazo possível". 

AUTORITARISMO 

O Artigo 16, para o Sena­
dor José Sarney, é exata-
nrente autoritário e em 
função disso o Senador Ita­
mar Franco perguntou-lhe 
os motivos pelos quais o Sr 
Carlos Silva não conseguiu 
incluir na Constituição de 
1967 dispositivo semelhante. 

O Sr José Sarney respon­
deu que a Revolução de 
1964, como um movimento 
democrático, aceitou a tese 
de que os atos institucionais 
são transitórios. Lembrou 
ainda o Sr José Sarney que 
ia Constituição prevê que o 
Presidente da República po­
derá revogar os atos de ex-

ceção quando julgar neces­
sário. 

O ARTIGO 

O Artigo 16 da Consti­
tuição da França é o se­
guinte: 

"1 — Sempre que a insti­
tuição da República, a in­
tegridade do seu território 
ou a execução dos seus 
comprwnissos internacio­
nais forem ameaçados por 
forma grave e imediata e o 
funcionamento regular dos 
poderes púplicos constitu­
cionais for interrompido, o 
Presidente d a República 
adotará ws medidas exigi­
das pelas circunstancias, 
após consulta oficial do Pri-
meiro-Ministro, éos Presi­
dentes de ambas as Cama­
rás e ainda do Conselho 
Constitucional. 

2 — O Presidente infor­
mará a Nação sobre estes 
fatos, através de mensa­
gem. 

3 — Aquelas medidas de­
verão ser inspiradas pela 
vontade de assegurar aos 
poderes públicos constitu­
cionais, no mais curto prazo 
possível, os meios de desem­
penharem a sua missão. O 
Conselho Constitucional se­
rá consultado a este respei­
to. 

4 — O Parlamento se reu­
nirá por direito próprio. 

5 — A Assembleia Nacio­
nal não poderá ser dissolvi­
da enquanto durar o exercí­
cio dos poderes excepcio­
nais. 
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